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Processos Referentes aos Custos da Sede [1]
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• Nos termos da legislação fiscal, um contribuinte com um 
estabelecimento permanente pode deduzir ao seu rendimento 
obtido em Timor-Leste os custos administrativos suportados pela 
sua sede no país estrangeiro, com algumas limitações.

• Em seis processos (“Processos referentes aos Custos da 
Sede”), o Comissário dos Impostos emitiu liquidações fiscais ao 
contribuinte, recusando a dedução das despesas suportadas 
pela sede, por considerar que essa dedução não preenchia os 
necessários requisitos legais. 

• O contribuinte impugnou essas liquidações fiscais em tribunal 
(submetendo uma Petição Inicial), arguindo que o Comissário 
das Receitas errou, uma vez que:

a. os custos não eram custos administrativos da sede, mas 
custos directos da sede; e que

b. o Comissário das Receitas aplicou mal a lei. 



Erros do MP – Apresentação de Contestações Incorrectas
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [2]

• Nos processos dos Custos da Sede, o MP não submeteu 
Contestações respondendo às reclamações do Autor sobre a 
liquidação, recusando as deduções dos custos da sede. 

• Em vez disso, o MP submeteu Contestações que tinha 
submetido num conjunto de processos diferentes (“processos 
Phoenix/Firebird”), os quais envolviam uma questão jurídica 
diferente – recusa de deduções de despesas de exploração da 
Phoenix/Firebird, o que era contrário ao acordo de não deduzir 
tais despesas. 

• De facto, ainda que os processos dos Custos da Sede e os 
casos de Phoenix/Firebird envolvessem factos e questões 
jurídicas diferentes, as Contestações submetidas nos processos 
dos Custos da Sede eram idênticas às Contestações que o MP 
submeteu nos processos Phoenix/Firebird.



Erros do MP – Apresentação de Contestações Incorrectas
(Processos Referentes aos Custos da Sede) [3]
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Erros do MP – Falta de Apresentação ou Apresentação de 
Documentação Inadequada (Processos Referentes aos

Custos da Sede) [4]

• Para além da apresentação de Contestações incorretas nos 
processos referentes aos Custos da Sede, o MP 
apresentou documentos/prova em apenas um dos seis 
casos, sendo que os documentos apresentados eram 
compostos por 414 páginas, na sua maior parte irrelevantes 
ou em duplicado, sem qualquer explicação ao tribunal sobre 
o que eram os documentos ou de que modo eram 
relevantes para o processo

• Nessa medida, o Tribunal teve de requerer ao MP para 
explicar quais os documentos que eram relevantes e não os 
leu antes de proferir o Despacho Saneador.



Erros do MP – Falta de Apresentação ou Apresentação de 
Documentação Inadequada (Processos Referentes aos

Custos da Sede) [5]



Erros do MP – Falta de Apresentação ou Apresentação de 
Documentação Inadequada (Processos Referentes aos

Custos da Sede) [6]

• A consequência foi que nenhum dos factos invocados pelo 
Estado foi incluído no Despacho Saneador e, logo, os factos 
foram considerados pelo Tribunal como não contestados, e as 
questões a serem provadas em tribunal foram selecionadas com 
base apenas nos factos e no direito constantes da Petição Inicial 
do Autor, sem contribuição do Estado.

• Quando o Estado tentou corrigir os factos na resposta ao 
Despacho Saneador, o Tribunal recusou o pedido com o 
argumento de que o Estado não incluiu os factos nas 
Contestações e de que não tinha apresentado os respectivos
documentos antes de ser proferido o Despacho Saneador. 



Erros do MP – Falta de Apresentação ou Apresentação de 
Documentação Inadequada (Processos Referentes aos

Custos da Sede) [7]



Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos
Insuficientes nas Contestações
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• As Contestações apresentadas pelo Ministério Público 
noutros processos, embora abordassem as questões 
jurídicas corretas, continham tão poucos factos (e muitas 
vezes nenhuns factos) e tão escassa argumentação jurídica 
sobre a base substantiva da liquidação em questão, que 
eram totalmente inadequadas enquanto contestação do 
Estado



Liquidação – Processos Phoenix/Firebird [1]

• A título de exemplo, nos processos Phoenix/Firebird – os 
quatro processos eram relativos à recusa de deduções de 
custos – o Comissário das Receitas negou aos 
Contribuintes de Bayu-Undan a possibilidade de deduzirem 
ao seu rendimento tributável os custos relativos às 
despesas de exploração em Phoenix, uma vez que tal 
exploração se encontrava fora da área contratual do Bayu-
Undan.



Prospecção Phoenix – Fora de Bayu-Undan

Source: Ex. CL-25 
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Liquidação – Casos Phoenix/Firebird [2]
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• A recusa foi baseada no entendimento do Estado de 
que os Contratantes de Bayu-Undan podiam explorar a 
prospecção Phoenix, que estava fora da área do 
contrato Bayu-Undan, mas por sua própria conta – ou 
seja tais custos apenas poderiam ser deduzidos ao 
rendimento obtido com a prospecção efectuada em 
Phoenix e não ao rendimento obtido com a prospecção
efectuada em Bayu-Undan. 

• O entendimento do Estado estava baseado em cartas 
do AD (Autoridade Designada) e do Primeiro-Ministro 
Mari Alkatiri ao Operador de Bayu-Undan.



Carta do Primeiro-Ministro Alkatiri para Einar Risa – 28 de 
Janeiro 2005

Source: C-38, pg. 2



Erros do MP– Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Phoenix/Firebird) [3]
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• Nas Contestações apresentadas nestes processos, o MP 
não explicou a posição factual do Estado. 

• Os “factos” do MP estavam limitados a três parágrafos. 
Nenhum deles explicava a base para o entendimento do 
Estado, segundo o qual o Autor, em troca da exploração da 
prospecção Phoenix, tinha aceite não efectuar nenhuma 
dedução fiscal. 

• O MP limitou-se a afirmar que alguns factos apresentados 
pelo Autor estavam errados.  



Erros do MP– Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Phoenix/Firebird) [4]
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Erros do MP– Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Phoenix/Firebird) [5]

• O MP não explicou qual a fundamentação legal que esteve 
na base da recusa da dedução fiscal dos custos. Em vez 
disso, limitou-se a indicar um conjunto de artigos de várias 
leis, que eram na sua maioria irrelevantes para efeitos da 
fundamentação legal da liquidação, não tendo apresentado 
qualquer explicação sobre como seriam relevantes. 

• O MP também não fez qualquer referência à Lei da 
Tributação dos Contratantes de Bayu-Undan (Lei n.º 
3/2003), que é a lei mais relevante neste processo.

• Em vez disso, a Contestação do MP focou-se em 
argumentos genéricos que se aplicam em todos os casos, 
tais como os poderes do Comissário para efectuar 
inspecções fiscais e para proceder à liquidação de imposto. 



Erros do MP– Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Phoenix/Firebird) [6]



Erros do MP– Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Phoenix/Firebird) [7]
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• Assim, o MP errou ao:

o Não contestar os factos incorretos apresentados pelo Autor 
na sua Petição Inicial;

o Não indicar quais os factos considerados corretos pelo 
Estado, e ao

o Não apresentar a fundamentação legal em que o Estado se 
baseou para emitir a liquidação.

• Consequentemente, o Tribunal dispõe de pouca ou nenhuma 
indicação sobre quais os factos que o Estado considera 
relevantes para sustentar as liquidações de imposto efectuadas, 
sobre quais os factos são alegados pelo Autor que se encontram 
incorretos, e sobre qual a fundamentação legal para manter a 
liquidação. 



Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Referents aos Custos Suportados com 

Negócios Não-JPDA) [1]

• De igual modo, nos dois processos das Despesas com 
Negócios Não-JPDA, as Contestações não continham a 
indicação dos factos relevantes nem a argumentação 
jurídica que suportasse a posição do Estado para 
efectuar a liquidação. Nada foi indicado pelo MP no 
sentido de explicar ao Tribunal qual a fundamentação 
legal em que o Estado se baseou para emitir a 
liquidação.  



Liquidação - Processos Referents aos Custos com Negócios Não-
JPDA [2]
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• Nos processos referentes aos custos com negócios Não-JPDA -
que envolviam duas liquidações em que o Autor era um 
Subcontratante que providenciava à […] um barco para servir de 
residência aos trabalhadores -, o Autor decidiu deslocar o seu 
barco para outro país para cumprir um contrato nesse mesmo 
país e substitui-lo por um barco que alugou a uma outra 
empresa.  

• Para obter o consentimento da […] para substituir o barco 
existente por outro, o Autor pagou à […] uma quantia e incorreu 
noutros custos relacionados com a deslocação. O Autor veio 
depois deduzir o referido pagamento e os referidos custos nos 
seus impostos, invocando, para o efeito, na sua Petição Inicial, 
de que se tratavam de custos relacionados com os lucros 
derivados da JPDA (e, portanto, emTimor-Leste)



Liquidação – Processos Referentes aos Custos com 
Negócios Não-JPDA [3]
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• O Comissário das Receitas recusou esta dedução com o 
fundamento de que o barco foi deslocado para gerar 
rendimento noutro país, e, assim, o referido custo era 
referente ao rendimento obtido noutro país e não ao 
rendimento obtido na JPDA. 



Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Referentes aos Custos com Negócios Não-

JPDA) [4]

• Os únicos factos invocados nas Contestações do MP não 
faziam referência a estes factos. 

• Pelo contrário, os únicos factos invocados nas 
Contestações diziam respeito ao facto de o Autor referir não 
dispor de um estabelecimento estável na JPDA, quando o 
próprio Autor havia já reconhecido ter um estabelecimento 
estável na JPDA.



Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos referentes aos Custos com Negócios

Não-JPDA) [5]
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Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Referentes aos Custos com Negócios

Não-JPDA) [6]

• O Autor nunca reconheceu não ter um estabelecimento estável 
na JPDA, não sendo pois claro qual era o facto que o MP estava 
a contestar. 

• Pelo contrário, o Autor invocou que os custos recusados eram 
parte da manutenção do seu estabelecimento estável na JPDA e 
que eram, portanto, dedutíveis. 

• O Autor invocou que, se os custos de manter o barco na JPDA 
fossem recusados, então o Estado não podia afirmar que o Autor 
tem um estabelecimento estável na JPDA. 

• Em suma, os factos apresentados pelo MP eram limitados, a 
explicação apresentada pelo MP era insuficiente para sustentar 
a posição do Estado, não tendo sido, sequer, rebatidos os 
argumentos do Autor. 



Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Referentes aos Custos com Negócios

Não-JPDA) [7]
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Erros do MP – Factos e Argumentos Jurídicos Insuficientes nas
Contestações (Processos Referentes aos Custos com Negócios

Não-JPDA) [7]
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• Assim, o MP errou ao:

o Não contestar os factos incorretos apresentados pelo Autor 
na sua Petição Inicial;

o Não indicar quais os factos considerados corretos pelo 
Estado; e ao

o Não apresentar a fundamentação legal em que o Estado se 
baseou para emitir a liquidação.

• Consequentemente, o Tribunal dispõe de pouca ou nenhuma 
indicação: (i) sobre quais os factos que o Estado considera 
relevantes para sustentar as liquidações de imposto efectuadas, 
(ii) sobre quais os factos alegados pelo Autor que se encontram 
incorretos, e (iii) sobre qual a fundamentação legal para manter 
a liquidação. 



Erros do MP – Pedido de Apensação dos Processos

• Para além destes erros cometidos pelo MP, foi, ainda, por este 
incorrectamente requerida a apensação dos processos fiscais ainda em 
curso, tendo sido desconsiderado:

o O facto de que os processos em causa terem oito Autores diferentes 
e sete questões fiscais diferentes (o que não permite a apensação 
em conformidade com os Artigos 230.º e 30.º do CPC);

o O facto de que os pedidos de apensação terem de ser formulados no 
primeiro processo que foi instaurado (o que não permite a apensação 
em conformidade com o Artigo 230.º do CPC).

• Este pedido de apensação, ao tentar apensar processos fiscais 
independentemente das partes e das questões em causa, revela a falta 
de conhecimento da lei fiscal por parte do MP.

• Caso o pedido do MP tivesse sido correctamente formulado, 28 
processos instaurados pela […] poderiam – e deveriam – ter sido 
apensados em apenas 5 processos.



Erros do MP - Conclusões
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• Em todos os processos em causa, os erros do MP revelam 
um significativo desconhecimento e falta de compreensão 
da lei e dos factos relativos ao mais valioso recurso 
comercial de Timor-Leste, tendo conduzido decisivamente 
para que as decisões do Tribunal viesse a ser proferidas 
com base em factos e preceitos legais incorrectos. 


